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RESUMO

Ao iniciar-se um estudo acerca das mudanças na estrutura educacional, torna-se necessário, primeiramente, fazer um breve relato de como estas têm se apresentado em nosso país ao longo de sua História. Sendo assim, reportando-se a alguns autores que trabalham com o Ensino das Artes e a Administração Educacional buscou-se, neste artigo, transcorrer sobre como estas temáticas vem se estabelecendo ao longo da história do Brasil. Enfocou-se assim, o percurso histórico delineado desde a colonização até os dias atuais, procurando trazer alguns apontamentos de como a estrutura e a organização educacional referente às Artes veio se constituindo. Estes dados foram sistematizados a partir de pesquisas em documentos e de uma análise bibliográfica acerca dos primeiros escritos acerca da administração educacional e do ensino das Artes no Brasil. Estruturou-se assim, um revisitar histórico frente a acontecimentos que perpassam pela Companhia de Jesus; pelo ensino Jesuítico, onde se percebe a intenção de disseminação da fé, do cristianismo; a expulsão dos jesuítas por Marques de Pombal onde se tem um lapso de treze anos de estagnação do sistema educacional; a vinda da família real; a Independência do Brasil; a 1ª Constituição Imperial; a Proclamação da República (1889); a 1ª Constituição Republicana (1891); o auge do ensino brasileiro na década de 1930 com Getúlio Vargas; a 2ª Constituição brasileira (1934); a Escola Nova; a 3ª e 4ª Constituição brasileira; o período da 2ª guerra; a influência do positivismo, dos ideais de Dewey e Nereu Sampaio;a 5° Constituição brasileira (1967); a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 5540/68; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 5692/71; o período militar, a efervescência do poder militar, dos golpes e das perseguições; a implementação dos cursos superiores (a expansão das universidades) ; o fim do período militar; a abertura democrática, as novas leis e normativas educacionais até chegar as mais recentes estruturações. Advogados por este percurso temos inúmeras iniciativas frente ao setor educacional no período da década de 1990. Uma das mais significativas conquistas foi a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 9394/96. Mais recentemente, em 2001, temos a emergência do Plano Nacional da Educação brasileira (PNE) 10172/01 e; no ano de 2007, temos o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). Tem-se ainda, neste entremeio de ações e resoluções, o Decreto n° 6094 que retoma os compromissos da “Educação para Todos”, agora em âmbito Federal. Percebe-se com isso, que apesar de mais de quinhentos anos transcorridos, somente neste último século é que se têm uma abertura que oportunize a discussão dos primeiros escritos acerca da administração da educação no Brasil. Escritos que apresentam claramente resquícios do processo educativo Colonial os quais permanecem implícitos nas ações, legislações e articulações educacionais da sociedade Contemporânea.
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Apresentação

Em uma sociedade pós-moderna/contemporânea, em fase de adequações e em constantes transformações percebe-se que nos mais variados setores sociais, surgem novas possibilidades para a abordagem da Administração Educacional do ensino e, especificamente aqui abordando, do ensino das Artes.  Percebe-se, neste contingente de efemeridades, uma hibridização benéfica, tendo em vista que ao mesmo tempo em que atendem aos interesses de uma determinada estrutura social, introduzem novos desafios aos atores envolvidos no processo educacional. No entanto, o caminho de pressupostos tradicionais, imbricados em uma estrutura rígida calcado nos moldes de uma administração empresarial não é nenhuma novidade. Estas características acompanharam nossa educação desde a nossa colonização, agravada ainda mais pela escassez de material referente ao setor educacional, situação que se torna mais crítica ao abordarmos a gestão/organização do ensino das Artes.
 Perfazendo este contexto, temos que estar cientes de nossas atribuições, de nossas responsabilidades e fazer com que os valores sociais dos indivíduos juntamente com a contemporaneidade balizem seus saberes e concepções nos diferentes campos do ensino. O que significa não deixar emergir somente as transformações sociais, mas instigar no sujeito a busca pelo preenchimento de seus desejos, embora isso repercuta em riscos, apostas e engajamento. Passamos assim, a buscar sujeitos com identidades que se flexionam como um passaporte para a aventura. Este tipo de identidade é assinalada por Bauman (2007) quando nos aproxima de dois caminhos que a identidade pode trilhar: a identidade como um passaporte para a aventura, onde o sujeito, para adquirir artefatos e conhecimentos mais aprimorados precisa de  uma dose de aventura, precisa, mais uma vez deslocar sua embarcação de um porto seguro para enfrentar as ondas de um mar revolto. Já, por outro caminho, a identidade pode atingir um patamar de proteção, de segurança, aonde o que vem é lucro e a movimentação é apenas arriscar o que já se tem. Sendo assim, é melhor esperar que a tempestade acalme permanecendo em um porto seguro, atrasando a viagem dias, meses ou anos, do que, formular alternativas para que a embarcação prossiga com segurança. Talvez, muitas destas identidades ainda persistam, arquem navios e permaneçam eternamente no porto seguro a espera de uma oportunidade melhor. No entanto, as identidades que persistem e, mesmo com dificuldades alçam navios, não em primeira tentativa, mas em sucessivas e até desesperadoras, chegarão ao destino almejado. Sendo assim, diante desta formas de construção identitária, questionamo-nos constantemente acerca de qual é nossa identidade?  Será que nós professores, e sistema de ensino como um todo estamos preparados para este novo perfil que a sociedade contemporânea está solicitando? Ou será que estamos nos eximindo das responsabilidades, nos acomodando frente às imposições históricas e culturais?   Esta pergunta e estas sinalizações ao que parece e no que assinala Bauman vêm sendo respondida de forma contraproducente, e ressurge a cada momento.  Assim, ambos, sociedade e indivíduo começam a estruturar um processo coletivo/comunicativo e democrático ao ponto em que a democracia passe a se estabelecer com as suas devidas características: produção para o uso, ajuda mútua e gestão operária. Um processo que vise uma Gestão do ensino, uma articulação dos saberes de todos os sujeitos de todos os setores envolvidos no processo educacional.
Com base nessa perspectiva de embricamento de saberes e da busca de um processo de Gestão democrática, este artigo, através de uma abordagem qualitativa, da realização de uma pesquisa documental e de uma análise bibliográfica busca examinar alguns dados a fim de verificar quais foram as mais expressivas mudanças/transformações na Administração Educacional, em especial, no Ensino das Artes, do período colonial à contemporaneidade.  Cabe destacar no entanto, que, apesar de mais de quinhentos anos de colonização, os primeiros escritos acerca da administração educacional brasileira só passaram a ser estudados e pesquisados no século XX, mais especificamente na década de 1930. Assim, ao reportarmo-nos aos períodos anteriores, o que temos e o que podemos nos basear figura-se em dados historiográficos, relatos e memórias. Dados um tanto subjetivos e peculiares, mas que demonstram uma realidade a ser contada e pesquisada.
Partindo deste olhar poderemos fazer algumas desacomodações em relação a certos paradigmas que perfazem uma educação milenar. Paradigmas estes que não mais vigoram com sua intensidade genuína, mas que, devido a desestabilização geográfica e temporal passam a ter uma nova conceituação. Buscou-se assim, fazer com que os dados analisados sejam pontos de reflexão e elaboração de estratégias para colaborar na superação das demandas advindas da sociedade educacional. 

Do período colonial aos nossos dias: um olhar para a administração da educação e para o ensino das Artes. 
A educação brasileira tem seu esboço traçado pela busca de poder dos países europeus. Este cenário delineado a partir do momento em que Portugal, no século XVI, ameaçado pelas pressões da Reforma de Lutero, faz com que a Igreja, detentora de um significativo poder alcançado pela fé e pela crença católica, vá em busca de novos adeptos de sua doutrina. Articulados pela Companhia de Jesus,
 iniciou-se então, a catequização e o ensino nas Colônias descobertas. Ensino este baseado no Ratio Studiorum, primeiro sistema de ensino organizado pela instituição católica onde vigorava um ensino elitista e aristocrático. Características estas que delegavam o ensino apenas aos mais poderosos, os filhos dos portugueses e alguns “chefes” locais. Aos demais, a população em geral, delegava-se o ensino religioso assim como alguns afazeres e ofícios como o músico, o artesão, o marceneiro.  Benno Sander (2005) identifica esses momentos como “o encontro entre o mundo dos donos da casa e o mundo dos visitantes. O mundo dos povos nativos e o mundo dos povos latinos. O mundo dos conquistados e o mundo dos conquistadores” (2005, p. 93). Neste momento da chegada dos Portugueses ao Brasil (1549), os padres Jesuítas viram nos indígenas um povo a ser doutrinado e domesticado segundo ideais europeus. Em meio a um desrespeito e uma imposição cultural, os padres jesuítas tomaram os indígenas e alguns colonos a fim de formar sacerdotes para atuar na nova terra além de catequizar e instruir a população no arquétipo da cultura Européia. Segundo Oliveira (2004, p.31), tem-se que os indígenas ao manifestarem sua cultura, o faziam
por meio do desenho geométrico abstrato, contaram suas lutas, suas vitórias e também confessaram seus medos. Toda esta arte foi produto de um pensamento mágico, pensamento este, em si, mais antigo ou primitivo que o pensamento religioso. Todos estes objetos foram queimados quando os indígenas aceitaram viver reduzidos nas missões. 


Esta “aceitação” em participar das atividades propostas pelos colonizadores fez com que, como nos coloca Oliveira (2004), muito da cultura e do saber destes colonos e indígenas fosse esquecido e/ou negado. Em contraponto a este descaso com a cultura local, nas escolas dos Jesuítas, a elite portuguesa que se instalou no Brasil, continuou com a educação como era em Portugal, reforçando e desenvolvendo seus pressupostos educacionais. Os filhos dos “Senhores” tinham seu ensino inicial no Brasil e posteriormente continuavam o ensino Superior em Universidades de Portugal. Na Colônia Brasileira, o ensino voltado para os cânones europeus desconsiderava os ideais religiosos e culturais do povo que ali se encontrava impondo-lhes, assim, a aprendizagem da literatura, da música, da filosofia, da oratória, da escolástica, do ensino das Ciências Humanas. Conteúdos e aprendizados que não faziam parte da realidade ali apresentada, mas que aos poucos foi sendo aceita e digerida pelos colonizados. Este ensino, além de seus apontamentos elitistas e aristocráticos “obrigava” e selecionava os que podiam recebê-lo. Com isso, a escola era somente para aqueles que estavam capacitados, destacando-se os filhos dos caciques e dos indígenas mais capacitados. Os demais, além da submissão cultural, eram considerados “menores” e incapacitados para o recebimento dos outros ensinamentos, sendo “presenteados” somente com o ensino da fé cristã. Conforme Oliveira (2004, p. 102) ao relatar a forma de educação das crianças, podemos perceber que além do ensino caquético, estes eram submetidos ao ensino de atividades/ofícios conforme as aptidões elencadas e destacadas pelos Jesuítas. Assim, 
as escolas situavam-se no primeiro pátio dos padres e praticavam um ensino seletivo, dirigido e com um fim muito claro. A educação não tinha como objetivo o desenvolvimento global do individuo. Ensinavam aritmética e cálculo às crianças que ‘serviam’ para as matemáticas. (...) Para as oficinas de artes e ofícios, eram enviadas as crianças que tinham aptidão artística.

Envolvidos com esta estrutura de doutrinação/dominação, Portugal perdeu-se nas relações sociais do país e, com o advento do Iluminismo, vê-se em uma situação de estagnação econômica frente à França, Alemanha, Inglaterra
 e os demais países europeus. Sem ações, Portugal delega à causa destes acontecimentos à forma de ensino dos Jesuítas. Em virtude desta situação, em 1759 Portugal envia Marques de Pombal para a Colônia Brasileira para fazer a expulsão dos Jesuítas. Ocorre neste período, um lapso de treze anos de estagnação do sistema educacional até a organização dos preceptores, que passam então, a dar os primeiros apontamentos do início da educação pública no Brasil.
 Em 1808, com a vinda da família Real para o Brasil, têm-se os primeiros cursos de Ensino Superior, porém ainda com privilégio aos filhos dos “grandes” Senhores. Após o “Grito” de Independência do Brasil, elabora-se a 1ª Constituição Imperial que, embora omissa em matéria de educação, apresenta alguns alicerces nos princípios doutrinais do positivismo francês, protagonizado por Comte (1830-1842), no século XIX. Essa orientação filosófica, arraigada de uma noção de ordem, progresso, equilíbrio e harmonia, deixou sua marca permanente em nossas instituições políticas e sociais, inclusive na educação.  Ocasionou assim, um sistema de ensino baseado no controle e na uniformização bem com ocorria com as teorias clássicas de administração, como o fayolismo francês, o taylorismo e o fordismo norte-americano. Uma educação regida por pressupostos de uma Administração Industrial, com divisão de atividades e responsabilidades. A estruturação da escola clássica difundiu-se rapidamente por todo o mundo e invadiram as várias áreas temáticas da administração, incluindo a do ensino. 
Com o advento da Proclamação da República em 1889, estrutura-se então, a 1ª Constituição Republicana (1891). Estabelecia ao Estado a responsabilidade pelo Ensino Primário
 e a União ao Ensino Secundário e Superior.  Em 1900, com as crises republicanas com a alternância dos poderes - São Paulo/ Minas Gerais começa a estruturação de novos grupos. Com a Semana de 22 
 (Semana da Arte Moderna), tem-se um dos marcos do início da revolução cultural Brasileira, a busca da cultura local e do nacionalismo. Este movimento, apesar da busca de uma valorização da cultura local, restringiu-se a poucos e representativos participantes da cultura artística brasileira. Percebe-se novamente uma restrição da população para com a cultura. Surgem neste período, vários movimentos sociais em busca de uma maior participação da população nos assuntos educacionais. Dentre estes movimentos teve-se a Coluna Prestes com sua busca pela democratização e o Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova, grande marco do ensino brasileiro, envolto pelos ideais de Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo.

Com a crise dos poderes na década de 1930, entra no governo Getúlio Vargas proferindo um período que se concretizou como o grande marco das transformações e da tomada de corpo da Educação no Brasil
. Aprova-se a 2ª Constituição Brasileira (1934), embasada pela proposta dos Liberais, inscrita no manifesto dos Pioneiros em 1932. Os anos de 1930 tornam-se um marco educacional com a estruturação de novos tempos que se consolidam com o movimento escolanovista (liberais) e a criação da Universidade de São Paulo-USP
. A escola Nova surge então, articulada aos ideais e preceitos do manifesto dos pioneiros onde se articula um novo modelo de educação.  Um modelo que buscava “superar” os ideais tradicionais que não mais sustentavam os novos espaços alicerçados pela indústria, pelo comércio, pela administração educacional cooptada pela mesma forma de administração empresarial, enfim, buscavam-se novos ideais que adentrassem as expectativas de uma nova sociedade que vinha se desenvolvendo e tomando um corpo diferenciado do que se tinha até o período.  Temos, que a Universidade do Estado de São Paulo (USP) aproximou-nos dos primeiros estudos referentes à administração escolar. Ao tratar destes primeiros escritos DRABACH (2008) nos coloca que:

 Na USP, Roldão Lopes Barros foi o primeiro professor da referida disciplina (Administração e Legislação Escolar) sendo o introdutor das idéias de Henry Fayol nos estudos de Administração Escolar. Embora não tenha produzido  nenhum escrito sobre o tema, foi orientador do trabalho de José Querino Ribeiro: Fayolismo na Administração das escolas Públicas (1938). Tempos depois, Querino Ribeiro elabora outra obra, Ensaio sobre uma teoria de Administração Escolar (1953), resultante da tese defendida ao ingressar como professor na Cátedra de Administração Escolar e Educação Comparada, na Universidade de São Paulo. Outro escrito que surge desta mesma trajetória é o livro de Antônio Carneiro Leão, Introdução à Administração Escolar (1939), resultado de seus estudos e atuação como professor na Cadeira de Administração Escolar na Universidade do Distrito Federal e, posteriormente, na Universidade do Brasil. Além disso, algumas produções foram decorrentes da atuação de intelectuais escolanovistas em reformas empreendidas no campo educacional neste período,como no caso da obra de Anísio Teixeira, Educação para a Democracia:  introdução à administração escolar (1936), que se constitui em grande parte do relatório de sua atuação na Secretaria de Educação e Cultura do Distrito Federal, no período de 1931 a 1935. A obra de Lourenço Filho, Organização e Administração Escolar: curso básico, publicada em 1963, também resultou desta trajetória.  (DRABACH, 2008, p. 20)
Percebe-se com isso que neste momento de efervescência cultural e industrial, a qual se destacou a década de 30, temos os mais significativos apontamentos para as questões da administração escolar. Estes autores ressaltados por DRABACH (2008) começam os primeiros estudos acerca de uma administração educacional. Advogados por pressupostos que vinham sendo desenvolvidos na sociedade brasileira, nos estudos de Antônio Carneiro Leão, observa-se ainda a predominância do caráter da organização educacional voltado para o processo administrativo. José Querino Ribeiro também advoga a organização educacional como algo que se volte para a administração. Em uma de suas colocações deixam claro os objetivos educacionais quando coloca que “temos que, harmonia e equilíbrio pela unidade, e rendimento e satisfação pela economia, são os dois objetivos da administração escolar
” (RIBEIRO apud DRABACH, 2008,p. 38). Manoel Bergström Lorenço Filho em suas colocações já começa a apresentar alguns apontamentos que se voltam para uma educação mais participativa, para um processo de gestão coletiva do ensino quando nos traz que “as questões administrativas devem levar em conta as relações humanas, que são a matéria-prima da produção do ensino” (DRABACH, 2008, p. 48). Anísio Teixeira, parte da mesma busca que os demais autores, à mudança na estrutura escolar e, apesar de ser contemporâneo aos demais autores, Teixeira rompe com os idéias da Administração dando novos direcionamentos ao contexto educacional.  Os estudos destes autores não aconteceram concomitantemente, foram estudos que permearam as décadas de 30 até a década de 70-80 e que perfazem constantes discussões até os dias de hoje. Neste limiar de transformações do ensino brasileiro podemos perceber dentro do ensino brasileiro, que muitas destas caracterizações da administração educacional e aqui, atento para as origens do campo do currículo foram alicerçadas pela reforma dos pioneiros, a qual situa as raízes deste pensamento curricular nas idéias progressistas de Dewey e Kelpatrick e nas idéias de autores europeus como Clopaède, Decroly e Mantessori.  

Cerceados por todas estas transformações e inquietações sociais que diretamente afetaram e influenciaram na educação, percebemos que inicia-se assim, um período de interesse no âmbito educacional privilegiando a pesquisa com um caráter metodológico e técnico, articulado pelos ideais positivistas, de investigação científica em educação, aproximando-se muito da ciência experimental (GATTI, 2002, p.16).

 No campo das artes, Anísio Teixeira,
foi talvez o maior entusiasta do pensamento de Dewey no Brasil, no entanto, ainda que Dewey tivesse referência na área da estética, Anísio Teixeira deixou a desejar neste ponto, pois suas propostas incluíam apenas os trabalhos manuais nas aulas de arte, como exercícios de motricidade. Mesmo no seu trabalho na Escola Parque
, pouco foi feito em relação ao ensino da Arte. As atividades desenvolvidas ficavam muito mais centradas no interesse de desenvolver as potencialidades manuais. (ROSA, 2005, p. 29)

 Ao se tratar dos ideais de Dewey, tem-se que foi Nereu Sampaio que trouxe seus ideais sobre o ensino da Arte para o Brasil. Segundo Rosa (2005), o trabalho de Nereu Sampaio é o ponto chave da expressividade no trabalho artístico. Isso, pois conseguiu propiciar às crianças e adolescentes o espaço e as condições necessárias para expressar-se. A partir deste momento, com a “livre expressão”, passou-se a questionar os modelos impostos, as atividades obrigatórias e a intervenção do professor. Tem-se então, que é neste período, da década de 40, “que se sente a renovação das idéias correntes da arte, conhecidas na Europa desde o início do século, disseminarem-se por todo o país e não se limitarem aos dois grandes centros, Rio e São Paulo.” (AMARAL, 1987, p.110)

Em 1937, inicia-se o Estado Novo e, após a tomada do congresso, Getúlio institui a 3° Constituição brasileira, conhecida como POLACA em virtude de apresentar características do modelo Polonês. Neste período, a força dos ideais escolanovista diminuiu.  Criam-se as leis orgânicas com vias de um aumento quantitativo na educação, juntamente, com a Reforma CAPANEMA
, onde são feitas reformas nos Ensino Primário e Secundário e criam-se as escolas técnicas nos três setores da economia: Agricultura, Indústria e Comércio. Todavia, este ensino técnico não dava direito ao Ensino Superior. Continua assim, o modelo dualista do Brasil Colônia: Uma educação para os trabalhadores, para a mão de obra, e outra, para a elite. Uma educação que vinha sendo discutida e estudada, mas que ainda não conseguia superar seus resquícios colonizadores, suas imposições culturais o que deixava uma rigidez e uma restrição a apresentação de novos valores educacionais dentro do ensino das Artes.
Com o término da 2ª guerra mundial, apresenta-se, em 1946, a 4ª Constituição Brasileira que retoma as características democráticas e os princípios educacionais dos pioneiros, presente na 3ª Constituição. E, com esta Constituição, institui-se que em cada nova Constituição deve-se estabelecer uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). Contudo, com as contradições governamentais acerca da defesa de um Ensino Público e de um Ensino Privado, a primeira LDBEN só é aprovada em 1961. Algumas alterações foram realizadas todavia, continuou-se  com as Escolas técnicas  no ensino das  Artes, 

a ênfase no tecnicismo é questionadora do fazer espontâneo. Firma-se, no entanto, mais na instrumentalização do ensino, nas técnicas e nos meios auxiliares, do que na preocupação com os conteúdos, no desenvolvimento da reflexão e da expressão artística. Os livros didáticos surgem então, como a grande solução par os problemas criados pela livre expressão, na concepção da pedagogia tecnicista, pois, além de definirem o conteúdo de arte, organizam as atividades e os demais momentos necessários na sala de aula. (ROSA, 2005, p. 38)

Esta tendência tecnicista, cerceada por um ideal de educação como processo equivalente à administração, situação esta colocada na explanação dos ideais de Antônio Carneiro Leão, José Querino Ribeiro e já começando uma dissolução do pensamento tecnicista e administrativo com Manoel Bergström Lorenço Filho e Anísio Teixeira. 

Assim, neste período tem-se também no ensino das Artes tentativas de uma maior liberdade de expressão. Com isso, podemos perceber claramente que o Movimento da Escola Nova, certamente, influenciou de forma decisiva toda uma geração de professores no Brasil e reflete-se até hoje nas escolas brasileiras (ROSA, 2005). É a partir deste momento, 1955-1956 que todo um novo período parece emergir para os realistas sociais, “que também começam a se despreocupar com o rigor anteriormente observado em seu realismo como tratamento e tema” (AMARAL, 1987, p.266). Situação a qual acaba repercutindo na “polêmica realismo versus abstracionismo, desencadeada a partir de 1948, como conseqüência direta da politização do meio artístico, por sua vez decorrência da abertura propiciada pela redemocratização do país após a queda de Vargas”. (AMARAL, 1987, p.229)

Na década de 1960, o Governo de João Goulart começa a estabelecer relações com os países socialistas, astutos e temendo uma aliança do Brasil com os socialistas, os Estados Unidos (USA) encomenda o Golpe Militar. Instaura-se então, a 5ª Constituição brasileira de 1967, com caráter de repressão e punição é reformulada, em 1969, apresentando um caráter ainda mais agressivo com o Ato Institucional n°5 - AI5. 
Em 1968, cria-se então a LDBEN 5540/68 que separa o Ensino Superior do Ensino primário e secundário, como forma de repressão aos movimentos estudantis. Surge também o ensino por disciplina, tendo em vista a evitar a formação de grupos estudantis que viesse a lutar contra os princípios militares.  É a partir da LDBEN 5692/71
, que se torna obrigatório o ensino de Artes no 1° e 2° graus, ocasionando um aumento da procura por Cursos Intensivos de Arte na Educação (ROSA, 2005). 

Neste mesmo período, da década de 1960-1970, é que toma corpo a estruturação e o surgimento de novas universidades, novos cursos de graduação e de Pós-graduação. Com isso, ocorre a expansão das pesquisas concentradas nos cursos de Pós-Graduação
, contudo, estas se apresentam ainda influenciada por pressupostos militaristas europeus, de caráter quantificável. Assim, Moreira (1997, p.130) coloca que:

com o Golpe Militar de 1964, e as importantes transformações sócias-políticas e econômicas que sucederam, os enfoques críticos desapareceram de cena, enquanto que favorecidos não só pela mudança contextual, mas também pelo aumento da influencia americana, o tecnicismo acabou por tornar-se dominante no período educacional brasileiro.

Ao findar o período da ditadura, instituiu-se a Lei 7644/82, mudando sua caracterização para a preparação para o trabalho (PPt). Significava um ensino de qualidade, de consolidação dos ideais de educação, “passou-se a utilizar tanto métodos quantitativos mais sofisticados de análise, como também, qualitativos e, no final da década, um referencial teórico mais critico, cuja utilização estende-se a muitos estudos” (GATTI, 2002, p.18). Inicia-se então uma nova tendência educacional que irá contrapor o positivismo até então vigente.

Partícipe de um período que se caracterizava pelo boom econômico e por altíssimos índices de inflação, as novas transformações começaram a emergir no campo educacional e, a partir da consolida a 6ª Constituição brasileira (1988), surgem inúmeras movimentações com vistas à melhoria da qualidade do ensino. No entanto, apenas em 1996, após uma série de contratempos estruturais e políticos, a atual LDBEN é aprovada.  Tem-se então, que somente nas últimas décadas do século XX, que se pôde perceber uma maior preocupação com as questões educacionais, com a busca de uma Gestão
 democrática para o ensino que se desarticula um pouco das idéias e dos pressupostos alavancados pelos processos educacionais tradicionais, embasados por uma educação administrativa que, há décadas vinha sendo aplicada. 

Advertidos destes acontecimentos, o sistema educacional não parou e, em 2001 formulou-se o Plano Nacional da Educação brasileira (PNE) 10172/01; mais recentemente (2007), temos o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE); tem-se ainda, o Decreto n° 6094 que retoma os compromissos da “Educação para Todos”, agora em âmbito Federal. Ambos os documentos, PDE e o Decreto n° 6094 advindos de um pacote educacional, dirigem-se para a aceleração do crescimento econômico via educação. 
Percebe-se então, que no período histórico no qual nos encontramos, perpassa a estruturação de novos parâmetros sociais visando ideais de democracia, de gestão educacional, de uma sociedade livre e autônoma, contudo: 

[...] Ao nos transportarmos desde as primeiras décadas do século até hoje, pude considerar como a construção da individualidade implica terrenos de conhecimento e poder mutantes, e estes produzem conjuntos diferentes de internamento e de delimitação à medida que os modelos discursivos movem-se dos projetos sociais coletivos do passado para as metáforas culturais e de “comunidades” nas reformas atuais. (IBERNÓN, 2000, p.164)

Quando Ibernón fala destas novas transformações na estrutura social, têm-se fortemente as relações de poder onde a liberdade torna-se realmente apenas mais uma ironia.   Segundo ele, o poder é exercido não tanto com relações de força bruta como em períodos anteriores, mas sim, por vias do conhecimento (razão) que constroem os “objetos” com os quais trabalhamos diretamente em nossas vidas. Nesta colocação, percebe-se como transcorreram estas mudanças de poderes onde hoje, com a tecnologia, os meios de comunicação e as incessantes pesquisas genéticas fazem com que o ser humano em sua busca da liberdade esteja se tornando um prisioneiro de suas próprias descobertas. Desvalorizou-se a cultura, a expressividade, a individualidade, o sujeito. As únicas fontes do saber relacionam-se como saber científico e tecnológico. Tem-se então, que a

Globalização (do trabalho e do capital) acompanhada pela inovação tecnológica acompanhada de sua promessa de igualdade e garantia “paramistíca” de um consumismo fácil e ilimitado, causou mudanças materiais nas práticas culturais e na proliferação de novas contradições entre capitalismo e trabalho. (MCLAREN, 2000, p.119)

Criou-se, então, uma nova forma de relação de poder onde “a globalização do capitalismo e seu companheiro político o neoliberalismo, trabalham juntos para democratizar o sofrimento, destruir a esperança e assassinar a justiça” (MCLAREN, 2000, p.121). Esta forte colocação de McLaren nos faz refletir o teor do poder que o sistema capitalista imprime em nossa sociedade. Sociedade esta em que o neoliberalismo, ao expandir-se em proporções globais, passa a estruturar um novo processo de organização dos setores sociais, culturais e principalmente educacionais. Nisso, o sujeito, que a tanto vinha sendo estimulado a um ensino passivo e estável, passa a ser introduzido, embora despreparado em um contexto de fragmentações, hibridizações que os deixam confusos e questionando-se acerca de seus poderes, seus deveres e seus direitos em meio a este novo ambiente social.  Um contexto que prima pela liberdade de expressão, pela gestão coletiva, pelos ideais democráticos, mas que, ofuscados por estes ideais ainda perfazem alguns resquícios deste sistema elitista e aristocrático. Percebe-se com isso, que o sistemas sócio-político-econômico e educacional que vigorou durante séculos em nosso país passa a se deparar com questões incertas, instáveis e incaracterizáveis, questões estas que apesar desta desacomodação ainda apresentam em suas raízes fatores de significativa relação com o poder e a dominação social. 
A socialização, a comunicação, como precursoras de um processo de transformação de um ser unilateral em onilateral (MANACORDA, 1989), embora se apresentem como algo que veio para ficar, continua a ser negadas por muitos que ainda idolatram e acreditam em uma sociedade classicista, burocrática, elitista e aristocrática. Assim, este cenário cultural dominante que ainda vigora, através das ações pedagógicas procura fazer com a cultura da sociedade seja distribuída de acordo com seus interesses contribuindo para a reprodução das relações de força (BOURDIEU; PASSERON, 1975). Situação esta que reporta a colocação posta por Giroux (1999) quando nos diz que a educação tem sido historicamente concebida como uma preparação para governar, para um abastecimento da elite na preparação para “dirigir” o mundo.  Nisso Ibernón (apud IBERNÓN, 2000, p.122) nos aponta que, para obscurecer um pouco deste legado que Giroux nos relembra:
A educação foi reduzida a um subsetor da economia, projetada para criar cidadãos em uma teledemocracia de imagens rápidas, representações e formas de vida. O capitalismo foi neutralizado como uma neutralidade de senso comum (inclusive com parte da natureza em si), enquanto o termo classe social foi substituído por outro menos antagônico: status socioeconômico.

Este autor manifesta também, que segundo estudiosos como Scott Davis e Neil Guppy:
[...] a globalização está transformando a educação, pressionando o poder desde a escola. Enquanto os profissionais da educação, os sindicatos de professores e as autoridades da educação lutam pelo poder, este esta sendo distribuído, para cima, por autoridades do estado superior e, por baixo, por grupos locais. (DAVIS; GUPPY apud IBERNÓN, 2000, p.126). 

 Tem-se, então, a necessidade de fazer com que as escolas, os educadores tomem consciência de seu papel e juntamente com um coletivo de estudiosos passem a formular as novas direções para a educação. Uma direção que busque a socialização de saberes, a hibridização de posicionamentos e a introdução de um processo de gestão coletiva. Atitudes estas que poderão, a partir de um conhecimento aprofundado da realidade educacional brasileira e se administradas por caracterizações democráticas, resultar bons frutos em meio ao pomar de problemas e inquietações as quais a educação vem passando.
Considerações finais
Em meio a estes fatores históricos da educação, o ensino das artes com seu estímulo à percepção, têm importante papel ao ser capaz de instigar a criatividade individual, ao exigir do espectador sua participação. Jameson (1997) acredita que a produção cultural, sobretudo a artística, é capaz de proporcionar mudanças no comportamento sensorial do homem. Defende assim, a idéia da transformação na esfera cultural e social do mundo contemporâneo onde o ensino da Arte, provocando a expansão da percepção humana, pode ser capaz de fazer com que compreendamos o nosso posicionamento como sujeitos individuais e coletivos desde que não sejamos obscurecidos pelo capitalismo tecnológico contemporâneo.

Esta compreensão e necessidade da formação de um sujeito em um ser participante e integrado ao meio contemporâneo, requer, juntamente com metodologias que unam a racionalidade e a responsabilidade das ainda existentes, classes dominante com a igualdade e capacidade de construção dos educadores, um sistema democrático, consciente e responsável. Isso, pois a educação institucional não é a única responsável e a única capaz de fazer emergir estas transformações no sistema de ensino e na sociedade, necessitam do apoio de todas as estruturas sociais para que conjuntamente estabeleçam os caminhos a serem seguidos.

A partir desta explanação, percebe-se que historicamente o setor educacional enfrentou inúmeras problemáticas e esteve sempre atrelada a classe dominante. Com isso, pode-se concluir que as artes visuais com seus interesses de liberdade e criatividade apresentam-se em meio a uma realidade de imposições e de recriminações. E assim, apesar dos mais de quinhentos anos da história da educação brasileira, as imposições ainda permanecem e em grande medida vêm atravancando o desenvolvimento do processo de aproximação do ensino com a realidade artística e cultural do contexto contemporâneo encontrando-se assim, em um difícil momento de sistematização de seus ideais. Encontra-se envolto por transformações sociais distintas pelas quais não conseguiu estruturar-se. Apresenta-se então, como coloca Jameson (1997), em um “amontoado de fragmentos”, contudo, não que estes fragmentos sejam coisas completamente alheias, mas precisam de um tempo de experiência e conecção para estruturar-se teórica, prática e terminologicamente. Contudo, espera-se que esta estruturação vá além das ironias e estabeleça um papel de responsabilidade com o ser humano e não unicamente com seu caráter de produção e de lucro.
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�A Companhia de Jesus surgiu como movimento espiritual fundado em 1534 e liderado por Ignácio López de Loyola. A Companhia de Jesus ficou conhecida pelo seu trabalho missionário e educacional.








2“Na Alemanha do século XVII, as escolas buscavam a universalizar o ensino elementar em vista da divulgação religiosa. Na França, no mesmo período, as escolas públicas visavam a instrução religiosa, à disciplina e ao ensino dos trabalhos manuais, tornando-se agencias de formação de empregados para o comércio e a indústria”. (LIBÂNEO; OLIVEIRA e TOSCHI ,  2005, p.170-171).





3No Brasil, somente “no final do século XIX e nas primeiras décadas do século XX, quando principiou o processo de industrialização no país” é que a educação começou a ser pública e estatal. (LIBÂNEO; OLIVEIRA e TOSCHI, 2005, p.168).





4A Semana da Arte Moderna representou uma renovação da linguagem artística buscando assim uma maior liberdade de experimentação e uma ruptura com o passado da vanguarda para o modernismo. Esta semana marcou uma época ao apresentar novas idéias e conceitos artísticos, nas mais variadas manifestações: na poesia, na orquestra sinfônica, nas artes plásticas, na escultura, na maquete de arquitetura e em uma nova forma de realizar o desenho. Com certeza este momento objetivou e propôs no mínimo algo curioso e instigante a sociedade do período.





5“A Revolução de 1930 representou a consolidação do capitalismo industrial no Brasil e foi determinante para o conseqüente aparecimento de novas exigências educacionais. Nos dez primeiros anos que se seguiram, houve um desenvolvimento de ensino jamais registrado no país”. (LIBÂNEO; OLIVEIRA e TOSCHI, 2005, p.131).





6 Foi na USP que uma das primeiras disciplinas relacionadas  a administração escolar, denominada Administração e Legislação Escolar, fez parte do Currículo do curso de formação de Diretores e Inspetores Escolares do Ensino Primário, também recém criado. (DRABACH, 2008)











7Ribeiro explicita a diferença entre administração escolar e administração educacional: “A administração escolar, envolverá, portanto, apenas os aspectos da educação e da introdução que se enquadrarem e se desenvolverem dentro do processo de escolarização. Assim, ela não poderá ser chamada indiferentemente, por exemplo, de Administração educacional, pois seria outra coisa, pelo menos mais extensa e mais complexa”. (RIBEIRO apud DRABACH, 2008, p. 33). Percebe-se que nesta mesma conceituação, Antônio Carneiro Leão não faz nenhuma distinção acerca destas duas conceituações.





 � Escola Parque foi uma escola criada por Anísio Teixeira na Bahia e em Brasília com o objetivo de desenvolver aptidões manuais (carpintaria, tecelagem, culinária entre outras áreas).





9 A Reforma CAPANEMA, “reafirmou a centralização da década de 30, com o estado desobrigando-se de manter e expandir o ensino público, ao mesmo tempo, porém, em que decretava as reformas de ensino industrial, comercial e secundário e criava, em 1942, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai)”.  (LIBÂNEO; OLIVEIRA e TOSCHI, 2005, p.136).








10“Art. 7º Será obrigatória a inclusão de Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e Programas de Saúde nos currículos plenos dos estabelecimentos de lº e 2º graus, observado quanto à primeira o disposto no Decreto-Lei n. 369, de 12 de setembro de 1969.” ( Brasil, 1971) 





11Em 1980 é criado o primeiro curso de Pós-graduação em Artes na Universidade de São Paulo-USP.





12 “O conceito de gestão supera o de administração, pois se assenta na mobilização do elemento humano, coletivamente organizado, como condição básica e fundamental de qualidade do ensino e da transformação da própria identidade das escolas” ( LÜCK apud DRABACH, 2008, p. 61). 





13  Percebemos que ainda hoje há uma certa confusão entre administração e gestão. Segundo Gracindo e Witman: “Algumas vezes gestão é apresentada como um processo dentro da ação administrativa, em outras, seu uso denota a intenção de politizar essa prática. Apresenta-se também como sinônimo de ‘gerência’, numa conotação neo-tecnicista e, em discursos mais politizados, gestão aparece como a ‘nova’ alternativa para o processo político-administrativo da educação. (GRAClNDO; WITMAN, apud DRABACH, 2008, p. 60). 
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